
REGIMENTO INTERNO DA 
SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO E SAÚDE À FAMÍLIA 

SESFA 

ASPECTOS LEGAIS DA INSTITUIÇÃO 

Artigo " - A SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO E SAÚDE À FAMÍLIA - SESFA, sediada na rua Alfredo Correia, n" 

172. ix «rro Ciroiândia, e fixo nesta cidade de Barbgdha, Estado do Ceará, foi fundada em Assembléia Geral 

realiza la 26 de Novembro ae laao, é organizaua ue itirMÍi<auu MÚMIÔÍO de sdoioi, peteca-fiiiicac r.c gczc 

de seLS direitos civis, tendo ainda dur^?âo por tempo indeterminado, sendo constituída sob a forma de 

assod; ição. 

Possiii: 
Alvará sob o número D07906, expedido pela Prefeitora Municipal de Barcama, tstaao ao Cearã, 

CNPJ número: 06,743.116/0001-05, expedido pela Delegacia da Receita Federal; 

Hl. Decreto de Utilidade Pública Federal número 20,350/00-11, expedido em 13 do mês de dezembro do 

ano de 2.000 ejqiedldo peio Ministério da Justiça - divisão de Outorgas e Títulos; 

IV Isenção àas contribuições previdenclária número 008/2001, expedida peto Instituto Nacional de 

Previdência Soda) an 10 do mês de janeiro do ano de 2.002; 

V. Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CtbAS, expeamo peio Conaeiiiu 

Nacional de Assistência Socis^ - CNAS, do Ministério da Previdência e Assistência Social, processo 

número 44.006.0024.09/2001-75, em 20 do mês agosto do ano de 2001; 

VI. Decreto de Utilidade Pública Municipal, Lei número 1.138/91, pubikado em Ctô do mês defeverairo do 

ano de 1991; 

VII. Estatuto Soci^ da SESFA de acordo com às novras disposIçõM legais impCEstas peia Lei Federal n° 

10.406, de 10 de Janeiro de 2.002 - Código Civil Brasileiro, registrado no Registro de Pessoa 

Jurídica - 2'*-Of(cio. Cartório Oliveira & Oliveira. Protocolado em 16/02/2004, no Livro A-2 , página 

26V n" 'Lòtii;, regisifado ài» Tuinaa 01 J<j li.iv A-02 (pcczoQ Juridicz), tcb r" de ord»m 

Capitulo II 

DA M/\NUTENÇÂO 

2" - A Sociedade de Educação e Bauae a ramiiia - SECrA, nãw ^,ÕÍSU; verte próprlc, dependendo 

totalmente de recursos provenientes de Ôrgàos e/ou entidades federais, estaduais municipais. ONGs, fundo totain I 

cristã 3 para criança, ccHTiunitários e promocionais. 
DE S Â B A R R E T B 
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Capítolo III 

DA FINALIDADE 

Artifir 3"* - A fíncieriflde de FdiJnefíân e Sande á Família - SFRFA tem pnrfinalidade-

I, Promover gratuitamente a educação e a saúde da criança e da família associada, tendo como 

prioridade CTianças de O a 18 anos de idade, observando-se a fòmna e os critérios determinados pelo Fundo 

Cr stão para Crianças - FCC, da fwma seguinte: 

> Assistência médica à criança, â família associada; 

> PfCTTiover sções e prestar serviços, gratuitamente, de atenção ás necessidades da criança e da 

família; 

> Promover o desenvolvimento integral da criança, através da busca e construção de prt^stas 
ísf)ati\«5í fifi rirrvmrví^ *a n r í ^ < v A n Ha u i H a in r f i v i r t i í a l a nrvlafrv/a-

> Elaborar, promover e apoiar estratégias e ações lno\radoras e comprometidas com o atendimento às 
necessidades do desenvolvimento da criança, visando sua aplicação prática em larga escala; 

> Contribuir para o estabelecimento de politicas públicas e prc r̂samas intersetOTiats nos níveis federai, 

estadual e municipal, visando garantir a universalidade e a qualidade da atenção á criança e a 

XI. 

as 

IV 

bens sódo-cutturais nec^sários ao desenvoívimento humano e sodaí; 

Promover o estabelecimento de íntertrâmbios, a produção de pesquisas e publicações, bem como a 

realização de eventos, reuniões, círculos de estudos, conferências, debates, cursos, palestras, 

seminários e outros afins, visando a divulgação de resultados cá)servados nos seus projetos, a troca 

ae imormaçoes e a construçacvairusao ae conhecimentos soore a iniancta; 

Prestar serviços gratuitos, permanentes, e sem qualquer discriminação de dientela, na área 

especifica de atendimento, àqueles que deles necessitarem. 

Manter intercâmbio de colaboração ccxm os poderes públicos, aufârquicos, pessoas e entidade 

ps fticul^es, no sentido de promover de modo mais eficiente possível os fins a que se destina, respeitadas 

constituições Federal e Estadual e demais legislaçô^ em vigor. 

Estimular e promover a integração da comunidade às equipes de trabalho, vlabUízando um ambiente 

hãrmõnico no sentido de m^horar, aperfeiçoar e desenvolver trabalhos técnicos e administrativos, a partir 

implantetção de programas específicos que sejam respostse a realidade estrutural da comunidade. 

Proporcionar meios para desenvolvimento do ensino e de pesquisa viriculados às áreas afins 
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Capitulo IV 

DA COMPOSIÇÃO 

4" - A Sociedade de Educação e Saúde ã Família - SESFA, tem a seguinte estrutura orgânica: 

Assembléia Garal, será constituída por todos os s&is órgãos e os associados que a eia 

compa-ecerem, em pleno gozo de seus direitos estatutários, conforme o estabelecido nos Estatutos 

Sociais no Capítulo III, Seção 11. Artigo 15. 

Conseltio de Adminisfraçâo, será constituído pelos membros do Conselho Fiscal e Diretoria, ou 

seja, todos representantes de pais das famílias associadas a SESFA, em pleno gozo de seus 

direitos e suas obrigações, conforme previsto nos Estatutos Sociais - Capitulo Iti, Se^o íií. Artigo 

18 

ffl 

rv 

a-

b-

Conselho Fiscal, elerto pela Assembléia Geral Ordinária, dentre os assodados em pleno gozo cem 

suas obrigações estatutárias, ccmpõem-se de 3 (três) manbros efetivos e 3 (três) membrc» 

suplentes, conforme pr^isto nos Estatutos Sociais - Capítulo III, Seção IV, Artigo 20 

Diretoria Executiva da SESFA, composta de: 

Presidente; 

VIce-Presidente; 

c- 1" Secretário; 

d- 2^ Secretário; 

e- 1* Tesoureiro; 

f- 2" Tesoureiro; 

Cocder.sdor^ Tõi~ni/-5» rnm funçSn remunerada desempenhada cor uma profissional gaba-itada 

nas ações e projetos desenvolvidos pela associação, especialmente criada pelo Presidente, 

conforme previsto nos Estatutos Sociais. Capítulo III, Seção Vil, Artigo 24. 

Capitulo V 

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

DA ASSEMBLÉIA GERAL: 

Artiòo - A Assembléia Geral é o órgão soberano de ddiberação da Sociedade e dela poderão participar 

todos os sóckffi em plCTio gozo de seus direitos sociais, 

Arti 30 6"- Além das competências constantes nos Estatutos Sociais, compete à Assembléia Geral: 

a. delegar poderes de decisão à Diretoria social e Coordenadora, no que se refere as suas respectivas 

competências 

b, feunir-se extraordinariamente wn qualquer dia, quando necessário, mediante a convocação ao presiaenre 

1/4 de assodados em pleno gozo de seus direitc« sociais, dispensando a exigência ixevista no Artigo 15 ou 
do Capitulo III, Seção dos Estotutos Sociais. 

Advogado 
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c- reformar total ou parcialmente o Estatuto Social; 
d. resolver sobre a fusão, transformação e dissolução da SESFA; 
e elager, empossar, excluir e destituir os m^nbros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e 

C O Conselho Flsc^; 
f. aprwar o relatório de artivídades e as contas da Diretoria Executiva; 

a n i - í M r r i r •atoe W-ic flecomhlí iac 
h. verificar a conveniência de alienar, transigir, hipoteca- ou permutar bens patriirroniais; 
i aprovar o Regimento Interno 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 

Artigí» 7° - Além dos aspectos da organização e funcionamento contidos no Capítulo III, Seção III, artigo 18 

dos Eistatutos Sociais, o Conselho de Administração compete: 

emitir parecer, para encaminhamento à Assembléia Geral, sobre as contes da Diretoria Executiva, 
previamente examinadas pelo Conselho Fiscal; 
aprovar o Plano Anual de Atividades da SESFÃ o seu orçamento e as propcstas de despesas 

§1' 

§2° 

c. responder âs consultas feitas pela Diretoria Executiva; 
d. deliberar, em conjunto com a CNretoría Executiva, wbre os casos omissos neste Regimento Interno e no 

Estatuto; 
e. zelar pelos bens, direitos e interesses da sociedade observando e fazendo reservar as disposições 

existentes nos Estatutos Sociais; 
f. proporcionar o aumento da arrecadação financeira atiavès de promoções e eventos junto á sociedade, 

reunir-se sempre que necessário a fim de discutir e deliberar sobre os assuntos referentes aos serviços 
e projetos da sociedade; 

h. aprovar as propostas, programas e px-cjetos assistendais da sociedade, 
i. aprovar acordos, contiatos e convénios com entidades públkas e privadas, que t e n h ^ por objetivos a 

prestação de serviços de assistência, ensino e pesquisa; 
j . aprovar o quadro de pessoa da Sociedade, suas alterações, a tabela de remuneração, bem como os 

«tíirmlrw » mrpntrvo"; 3 RArem rÍAreririns aos funnionsrios: 
k. aprovar os regimentos das Coordenações, Secções e Unidades de Atendim^ito Comunitário. 

CONSELHO FISCAL: 

Artigi a** - Mém do previsto no Capítulo III, Seção IV, Artigo 20 do Estaíuto Sociad, cwnpete ao Conselho 

a- reunir-se no míninro dLas vezes por ano, para eKaminar e dar parecer sobre as contes da Diretona 
(bcecutiva da SESFA, ou quando cxsnvocado peio Presidente; 

b- auditar, fiscsíízar e ensinar sobre as contas da presente Sociedade; 
c- deliberar com a presença de seus membros titulares, convocarwío-se seus suplentes, tantos quantos 

necessários, no caso de ausência, renúncia ou impedimento do respectivo titular; 

Para o exercício de suas funções o CONSELHO FtSC>y_ podete ser assessorado por técnicos, peritos e 
profií-síonais qualificados, desde que autorizado p^a ASSEMBLÉIA GERAL ou p^a DIRETORIA. 

Entre os Conselheiros, e por eles, serão eiffltos um membro para a função de Presidente e um para a 
de Sixrreterio, Gompcmdo de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros supl^rtes. 
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DIRETORIA EXECUTIVA 

9° - A Diretoria Executiva é òrgào encarregado de definir a política de atuaçáo da Sodedade de 

4. 

Artigo 
EdLicíicâo e Saúde á Família - SESFA, na qual tem as seguintes atribuições: 

a. promover a realização dos fins da SESFA 
b. lilaborar o Regimento Interno; 
c. aprovar a admissão ou exclusão de sócios, após serem observados os critérios determinado pelo Fundo 

Cristão e prévia inser to realizada pela coordenadora, observadas as determinações contidas no Artigo 
57 e seu parágrafo único, da Lei Federal n*̂  10,409, de 10 de Janeiro de 2.002, cabendo recurso para 
Assembléia Geral: 

d. elaborar e submder ao Conselho de Administração o plano anual de atividades aa oto^M, o seu 
irçamento e as propostas de despesas extraordinálas; 

e. íubffneter suas contes ao exame do Ccxiselho Fisc^,'encaminhando-as posteriormente ao Conselho de 
Administração para parecer, remelendc-as, a seguir, à Assembléia Geral; 

f. submeter ao Consetho de Administração o reledórra de suas atividades e a situação financeira da 
3ESFA em cada exercício; 

g. ;riar e prover cargos necessários aos serviços técnlros e administrativos; 
h. lolaborar na elabonaçâo do pfano anual de trapatho; 
i [íromcwar campanhas de levantamento de fundos; 
j . xinvocar a Assembléia Geral e reuniões do Conselho de Administração; 
k. respertar e fazer respeitar o presente Estatuto, 

Artigo 10 - A Diretoria Executiva é composta por 6 díretores associados, conforme o previsto no Capitulo III, 

Seçã? V, Artigo 22 do Estatuto Sodal. tendo suas cxmpeféncia determinadas nos artigos n a i4; 

Artigo 11 - Compete ao Pr^idente, além das já constantes nos Estatutos Sociais, as seguintes-

a. fixar com o coordenador técnico o quadro de pessoal, tardo em número, quanto na qualificação 
profissional, bem cxxno os níveis de remunerado, os reajustes e os estímulos e incentivos a serem 
oferecidos aos funaonános; 

b. decidir sdare a acataçâo de donativos, legados e convénios, submetendo-os a apreciação da 
Assembíéía Geral; 

c. zelar, juntamente com os conselhos e associados, para que as finalidades da Sociedade sejam 
cumpridas dentro do mais elevada padrão; 

Artig 312 - Compete ao Vice- Presidente: 

substituir o presidente em suas licenças e impedimentos; 
exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Parâgrafo Único - Em caso de renúnda, destituição ou morte do Presidente, o Vice-Presidenfe assumirá a 
Presidènda até o fim do mandato. 

a. 
b. 

c. 
d. 

e. 

j - ucxnpete au i - ocv̂ i C L O I I U 

superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e dos demais serviços gerais; 
secretariar as reuniões da Diretcxia Executiva e as do Conselho de Administração, redigindo suas atas 
em livro próprio, 
manter em dia todas as correspondências da SESFA 
fazer e/ou expedir, em tempo hábil, as convocares para as reuniões, tanto das ASSEMBLÉIAS, y/ 

rsimiXec rln ̂ îfptr^ri3' 
zelar pelo arquivo da SESFA 
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Pará£ rafo Único - Compete ao 2° Secretário: 

a. ;iubst(tujr o 1" Secretário nas suas féritas. licenças e impedimentos; 
b. ixercer atribuições supletivas que lhe forCTn confiadas 

a. assinar cheques e/ou ordens de paganento, conjuntamente cwn o Presidente, ou com seu substituto 
estatutário, 

b. Iransferir poderes regimentais ao coordenador técnico para com o Prwldente, assinar cheques e/ou 
ordens de pagamento, emitir recibos, requerer t^on^io de cheque bancário; 

c. promover e dirigir a arrecadação da receita social, depositá-la e aplicá-la de acordo com decisão da 
n i r A t r t r i a P v A r i j f i u i a ' 

d. lazer pagamentos nos limites ou pela forma estabelecida por decisão da Diretona Executiva, 
e. manter em dia a escritwaçâo da receita e da despesa; 
f. apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre a situação financeira e a 

prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho Fístraj para exame e parecer, 
lornecendo a esses órgãos as informações ccxnplwnwitares que lhe forem solicitadas; 

Parágrafo Único - Compete ao ?* Ti^oiíreiro* 

a. substituir o 1* Kretor Financeiro em suas faltas, Rcenças e impedimentos; 
b- uxercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

5. 

Artigo 

COORDENADOR TÉCNICO: 

1 5 - 0 Coordenaítor Técnico é um cargo remunerado criado pelo presidente da sociedade, encairegado 

de definir a política dos projetos. bem como da estrutura e ínfra-estrutura de atuação da Sociedade de 

Educação e Saúde á Família - SESFA, planejando, supervisionando, coordenando e controlando as 

Coordenções a este sidsordinados, zelando para que os recursos destinados â execução das respectivas 

ativiífedes seiam aoltoadas em conformidade com os melhores padrões técnicos e científicos e riqorossos 

princípios éticos profissionas, tendo as seguintes ^ribuições: 

a- estabelecer a política Assistenctal da SESFA; 

b- estabelecer um regime de trabalho eficaz; 

c- diifinir as assessorias de apoio técnico; 

d- ducidtr sobre as despesas ordinárias para um determinado período ou exercício e as extraordinárias cada 

vfíz, submetendo a deiiberaçâo da Diretoria Social; 

e- criar ccxnissões que julgar necessárias para a Sodedade, indicando e/ou aprovando ncxnes; 

f- aprovares instrumentos técnicos administrativos dos serviços; 

q- aprovar a realização de cursos, seminários, palestras e estágios nas unidades da SESFA e sociedades 

congéneres; 

h- diícidir sobre a liberação e o lincendamento de proffissionaís, para curaos, estágios, ssminários, jornadas 

e congressos; 

ctoperarcom as instituições educacionais autorizando r^lizaçâo de estágics; 
r u i i r m r *» n r n n r v - nrynv&nintt n i i f -T in t ra f r ic a ««ii-iarn r A l p h r a r i o R f ; n m ni itTAR AntifIsdAK nara a rWfifitarán rte 

Serviços na sociedade; 
/ 
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k-

n-

o 

q-

uplicar penaftdades, por irregularidades praticadas por funcionários; 

(íncaminhar para solução os casos de envolvimento ético-profissional, ao órgão fiscalizador da respectiva 

área implicada; 

^malisar avaliar e fazer estudos i^ra a eleòoracão de oroaramas assistenciais, orraetos de estrutura e 

uncionamento dos serviços técnicos da Sociedade; 

I emanejar pescai e propor as admissões e danissões que fizerem-se necessárias; 

iivaltar sistematícaTtente o trabalho técnico e sugerir medidas, que visem a melhoria do padrão 

iissistCTicial; 

irogramas, politicas, prioridades e diretr^es assistenciais; 

apresentar a Sociedade de Educação e Saúde á Família - SESFA, em juízo e tora dele, no refere a 

;issuntos técnicos, ccffitando com o apoio específico do profissioná da área em questão; 

funçiies a este atribuídas; 

Parágrafo 2° - No caso de férias, licenças ou outro qualquer impedimento, o Coordenador será substituído por 

outrq profissional de sua área por indicação do pró̂ M-io Coordenador com aprosração do Presidente da SESFA 

Artigp Tb - Hara a íunçao de coordenador, especiaímente cnaoo para consecução aos projetos oa atarM, 

designado o fijncionÉwio que dwnonstrar reconhecida capacidade administrativa e que esteja no quadro 

fiincionários da Sociedade por mais de 2 (dois] anos. 

sera 

de 

Parágrafo Único - Uma vez wn vigor este regimento, serão contados 04 (quatro) anos após o que além das 

qualiTrcações constantes deste artigo, será exigido também, pelo menos o certificado de conclusão do Ensino 

Médio. 

DAS UNIDADES DE ATENDIMENTO COMUNITÁRIO 

Artigo 17 - As Unidades de Atendimento Comunitário, associados, têm como otyetivo o atendimento básico à 

saúce e educação, devendo para tanto estar preparada com equrpe muttiprofissional a qual deve deserivolver 

um tabalho integrado, visando também atender atemilia ^sodada. 

Artido 18 - As Unidades de Atendimento Ccxnunftáno devem oferecer para a pc^ulaçâo os seguintes ser^ços: 

Servíço médico 

Serviço odontolc^lco 

Serviço de enfermagem 

Serviço de asdstêncía 

social 

* Cursos de Educação 

* Ensino pré-escolar 

* Clube de Mães 

* Fnrmanão nrofíssional 

* Arte e Educação - tratro, 

dança e música 

* Comunicação; Criança/ 

Padrinho 

• Lazer e Esporte 

• Oficina de Formação 

rfÉ DE SA BARRETO 
Advogado 
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Parágnifo 1" - Nâo existe caráter de obrigatoriedade, por f^e da Sociedade, de constar em todas as 

Unidades de Atendimento todos os serviços, ditos neste artigo 

Paráarko 2" - A supervisão técnica é feita pelo profissional da respectiva área. 

Vi 

CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE 

Artigo t9 - Psr?̂  a inscrição dos jr>veini: a rrianra!; nos oroietos desenvolvidos Dela Sociedade de Educação e 

Saúde ã Família - SESFA. a Cocxdenadora Técnica e/ou Presidente deverá atender os seguintes criténos: 

a- a faixa etária permitida para ingresso é de O a 12 anos de idade; 

b- poderá ser Inscrita mais de uma cnança por família assocido de acordo com as necessidades 

vCTínodiua&. t ^c.",di,T.ér.íc pTCpoctzz n.c pixnc dc t^bol^^o do « o o i o r t a H » n Ã o rwviendo 

ultrapassar • número 4 criança beneficiada/apadrinhada por família, salvo casos especiais devidamente 

discutidos com o Escritório RegionaJ de Programas; 

c- o apadrinhamento de uma criança pelo Fundo Crisfâo para Crianças, não poderá ser apadrinhada por 

o Jtra agência congénere; 

d- a família e a cnança para razer pane oa associação, icm dc ía^n, f,a,Xe da árcc dc cbrcr.gõncic dn 

Sociedade de Educação e Saúde á Família - SESFA obedecendo limites de distância de 3 (três) 

q jílômetros da sede e residência na área há mais de 6 (seis) meses, salvo casos especiais devidamente 

d scutidos com o Escritório Regional de Programas; 

e- s xnente será inscrita crianças que pertencem às fÊmílias cuja renda percapta seja Igual ou inferior a 

53% (cinquenta por cento) do salário mínimo vigente em nosso pais; 

f- não haverá qualquer discriminação quanto a raça, a cor, a política ou credo; 

g- criança beneficjadafeipadrinhada, poderá permanecer no projeto até os 18 anos de idade; 

h- CS pais ou responsáveis das crianças Incntas devwn entender o que significa a inscrição da criança no 

sitema de apadrinhamento, quais os programas oferecidos e o tipo de p ^ c i p ^ ã o esperada delas na 

scx:ledade, devendo ao final assinar o Termo de Compromisso e Adesão; 

Clualquer caso omisso nesses critérios deverão serem resolvidos pela Coordenação Técnica e pelo 

Escritório regional de Programas. 

VII 
CRITÉRIOS DE DhSLIGAMtNiu 

Artigc 20 - Para o desligamento ou cancelamOTito da inscrição dos jovens e crianças nos projetos 

desenvolvidos pela Sodedade de Educação e Saúde á Família - SESFA, a Coordenadora Técnica e/ou 

Presidente deverá observar os seguintes crit^ios: 

a- jovens e crianças que nâo desçam participar das atividades desenvolvidas no^projeto; 

Advogado 
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b- jovens que possuam ou venham a possuir emprego que possibilitem a sua entrada no mercado de 

irabalho, resultando a sua índependéricia financeira; 

inçoe e jcvcn* que tenh-em f a fn í i i a» ; rr\m r o n r i a p o r r a n t a siinGrior a 50% ícinauenta DOT cento] do 

^salário mínimo vigente em nosso país; 

d- orrança que estiver moraido fora da área de abrangência da Sociedade de Educaç^ e Saúde á Família, 

5ESFA, obedecendo limitas de distância de 3 (três) quilómetros da sede; 

crianças e jovens detemflias que nâo respeitam os critérios estabelecidos pelo projeto, 

I- Cl l a n ç o s Mioia v c l í i a a , w i i ã c j ã , q u e e s í ó j õ t n 'oTã ds f i i iXG cÍGric dc O c IS cr.cc dc idodc, pcdcrãc serem 

5ubtitufdas por um irmão e irmã. desde que atendam aos critérios ^abetectdos para elegibilidade. 

Vlli 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

DO PESSOAL 

Artido 21 - Deve haver uma pditica salarí^ na Sociedade de Educação e Saúde á Fswnilia - SESFA, definida pelo Fundo Social Cristão, com aprovação da Diretona Social. 

Artiço 22 - O pBsso^ da Sociedade de Educação e Saúde á Família - SESFA, exerce função de interesse 

público, só devendo ser admitido quem reúna condições de idoneidade moral e preparação adequada ao 

exercício daquela função. 

Artiíio 23 - A Sociedade de Educ^âo e Saúde á Família - SESFA, vela para que todo associado e funcionã-io 

guarde o segredo do ofício relativo aos fatos de que tenha conhecimento no exercício das suas funções e ou 

dos assuntos com que trabalha. 

Arttno 2 4 - 0 oessoal da Sociedade de Educação e Saúde á F^I l ia - SESFA, fica sujeito ao regime 

emf iregaticio decorrentes das leis trabalhistas em vigor. 

OO REGIME DfSCIPLINAR 

;:;;c 25 Mer**̂ "*??? nr*''̂ ^* i^nramonia an<i asoectos técnicos administrativos, financeiros e de pessoal da 

Sociedade de Educação e Saúde á Família - SESFA pode ser fornecida aos meios de comunicação, sem 

autorização do Presidente e/ou Coordenador. 

Arti 30 26 - Nenhuma pessoa estranha pode transitar nas dependências da Sociedade de Educação e Saúde á 

F O I l i i i a - SESFA <= d c cbt^r ;r,ío.Tr,oç5cc, fczcr cntrc/isí^s, pesq-iisa^, eítágios, "« '̂̂  m a t ^ r i a k a 

equipamentos, ter acesso aos arquivos e outros, a nâo ser com ordem por escrito do Presidente e/ou 

Coordenador, onde deve constar a atividade que foi autorizada, i ^ ^ V í f e ^ ^ ^ ' ^ ' ^ 1'^' feíf'^ P 
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Artigo 27 - É vedado a utilização da Soaedade de Educação e Saúde á Família - SESFA, para propaganda 

política 

in 

exclusiva. 

DA ELEIÇÃO 

Artigo 2S - A eleição se dará de 2 (dois) em 2 (dois) anos, onde serão e l ^ s pela Assembléia Geral 
Ordinária, os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal na qual comporão o Conselho de 
Admin iitraçâo. 

§ 1° - A, eleição será realizada por votação secreta, sendo permitida por aclamação, em se tratendo de chapa 
única: 

§ 2° - Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, poderão serem submetidos a reeleição, 
apenas uma única vez; 

§ 3° - Para cada família inscrita na SESFA ou seja, o assocíado-beneficiado, somente terá direito a apenas 
um únixjvoío; 

§ A° - filão será admitido voto por procuração, 

Atigo 2 9 - 0 processo eleitoral ocorrerá da seguinte forma: 

> A (;oordenação Técnica realizará reuniões com os grupos das áreas assistidas, a fim de preparar e 

orientar os assodados sobre: a importância da eleição, os objetivos, os cargos, as funções, competências 

e oDrígaçÕes; 

> Os associados de cada grupo indicarão até 5 (cinco) membros para dispiA^em a preferência e indicação 

paia concorrer aos ca"gos crferecidos na eleição, podendo estes serem aceitos, substituídos ou impedidos, 

cas o haja algo que o desabone ou venha expor negativamente a sociedade; 

> A [llretoria, a Coordenação Técnica e os associados, analisarão a vida pregressa dos membros indicados 

nos diversos gmpos das áreas assistidas, com o objetivo específico de definir as 2 (duas) chapas que irão 

concorrer aos cargos da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal; 

> Ap3s a escolha das chapas, estas serão deiridam^ite inscntas em livro próprio, sendo ainda formalizada a 

sua publicidade, tanto aos grupos das áreas assistidas como associados em geral, tomando publico, 

Artigo 

(dois) 

30 - A eleição da SESFA se realizará no dia 26 de novembro do ano eleitoral, ou seja, de 2 (dois) em 2 

anos, na sede soci^ da sociedade, inciciando os seus trabalhos a partir das 7 horas da manhã e se 

enceiqando às 12 horas do mesmo dia. 

Artigc 31 - As cédulas eleitorais serão confeccionadas a cargo da SESFA, contendo os nomes dos 

associados concorrentes e respectivos cargos, devendo ainda serem érsslnadas/rubricadas pelo Presidente da 

Dlretcria ou seu substituto legal e Coordenador Técnlco. 

Aiiiyu 32 - G » údban^» dè ™ B grupe dc órcc cccicíidc que tiver eeeeõc eleitora!, eerãe dirigidos e 

coorqenados pelos funcionários da sociedade, sendo composto por ixn Presidente e um Secretário. 
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Arfino 

r 

cargos 

égístni-se 

Artigo 33 - A apuração se dará pós o horário previsto para o íêrmino da votação, sendo coordenado pcw 5 

(cinco) escrutinadores, escolhidos pelor CoordenadtM" Técnico entre os funcionários e sócios da sociedade. 

34 - Aiós a aouracâo, deciara-se eieilo a chapa que obtiver maior número de votos dos associados, 

no livro de Ata da associação e consequentemente se dará posse aos novos eleitos para os 

da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal. 

11. 

Artigo 

motivo 

ainda 

Artigo 

DO REGIMENTO 

35 - Este Regimento poderá ser reformado, totalmente, parcialmente ou por emendas, quando por 

de lei ou alteração do Estatuto Social da Sociedade de Educação e Saúde á F^ i l ia - SESFA, ou 

l>or proposta de 2/3 dos membros da Diretoria Social e Conselho Fiscal e ou do Coordenador Técnico. 

3 6 - O s u a a u & i J i i i i a a u a n c a l c R ^ g i O C M Í O Inícmc ÍZ S E S F A , CCrãc retC»\"dOS pe'? ^ irat/^r ia < ín<- ia l Mrugo 
Conselho Fiscal e ou Coordenador, 

37 - O presente Regimento Interno da Sociedade de Educação e Saúde á Família - SESFA, entrará em 

vigor após aprovado pela AssCTnWéia Ger:^ Extraordinária e formalizado a sua devida publicação. 

Barbafha.Ce, 04 de janeiro de 2004 

Regirriento interno da Sociedade de Educação e Saúde á Família - SESFA aprovado peta Assembléia Geral 

Extraordinária em 16/01/2004. 
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RG n" 2036175-90 SSP-CE 
CPF n" 683.855.793-20 
Secretária da Assembléia 

Maria Ninrta Firmino 
RG n" 2684024-93 SSP-CE 
CPF n" 586.457,083-53 

Vice-Presidente 

Maria Martuce Nascimento de Oliveira 
RG n" 2001016010344 SSP-CE 
CPF n" 157.099.653-91 

Tesoureira 
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